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CONFORMIDADE DA AGENDA ALIMENTAR

Sistemas alimentares 
Diz respeito a todo o processo de produção, distribuição, acesso,
consumo e descarte de alimentos.

Sistema sustentável, resiliente, circular e justo 
Preservar recursos naturais, produzir alimentos mais saudáveis,
fortalecer a rede de produção, a comercialização e a circulação
de renda local, incentivar o consumo consciente e evitar o
desperdício para ampliar o acesso da população a alimentos
saudáveis e em quantidades adequadas.



2. DIAGNÓSTICO  DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR

3. PLANO E FUNDO MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR 

Elaboração de um planejamento com 
metas factíveis para superar desafios e 

conquistar resultados; Tornar o 
município apto a captar recursos.

SISTEMA 
EM PLENO 

FUNCIONAMENTO

CONFORMIDADE DA AGENDA ALIMENTAR

Criação das instâncias de gestão e 
participação; Mapeamento de 

atores; Orientações para adesão ao 
Sistema Nacional e redes 

internacionais.

4. NORMATIVA | PLANO DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR  

INÍCIO 
DA 

JORNADA

Realização do estado da arte local; 
Análise de indicadores municipais e 

definição de quadro monitorável;  
Identificação dos desafios que 

precisam ser enfrentados.

1. GOVERNANÇA 

Elaboração da minuta do Projeto 
de Lei com as definições do Plano 
Municipal, criando previsibilidade e 

continuidade ao processo. 



GOVERNANÇA DA 
AGENDA ALIMENTAR

APOIO TÉCNICO PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DA GOVERNANÇA

● Plano de Trabalho e reunião de kickoff;
● Mapeamento de estrutura e atores;
● Articulações nacionais e internacionais;
● Proposta de governança e projeto de lei;
● Ativação presencial da Câmara 

Intersetorial Governamental (CAISAN);
● Projeto de lei para o Conselho Municipal 

de Segurança Alimentar - COMUSAN
● Relatório final com orientações para 

adesão ao Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar (SISAN).

Ativação da CAISAN, documento final com 
proposta de governança (COMUSAN) e 

orientações para adesão ao SISAN.

Uma governança forte mobiliza os atores interessados e 
cria bases para a qualificação ou ampliação das políticas 

de segurança alimentar.

Agricultores Familiares Créditos: Agência Brasil



DIAGNÓSTICO DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR

APOIO TÉCNICO PARA A ELABORAÇÃO 
DE DIAGNÓSTICO 

● Elaboração do plano de trabalho e evento 
de kick off das atividades;

● Estado da arte do município;
● Revisão da literatura e outras experiências;
● Análise de indicadores municipais;
● Mapeamento do cenário, atores, estrutura, 

recursos financeiros, desafios e 
oportunidades; 

● Workshop presencial;
● Evento de lançamento da governança;
● Relatório final.

Relatório para regulamentação de uma estrutura de 
governança composta por instâncias de participação e 

gestão da política de segurança alimentar, alinhadas 
ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar  (SISAN).

Rio de Janeiro| Créditos: MDA

Etapa que visa à visibilidade das ações já 
desenvolvidas,  identificação dos desafios e 

possibilidades de inovação. O diagnóstico é pré-
requisito para a elaboração do Plano Municipal de 

Segurança Alimentar.



PLANO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
FUNDO MUNICIPAL

APOIO TÉCNICO PARA A ELABORAÇÃO 
DO PLANO E CRIAÇÃO DO FUNDO

● Plano de trabalho e evento de kick off;
● Criação de Câmara Técnica;
● Oficina presencial para estabelecimento dos

eixos norteadores com entrega de relatório;
● Diagnóstico e reuniões com o governo local;
● Definição de metas;
● Consolidação de ações e realização de

oficinas;
● Definição de estratégias de monitoramento;
● Apoio para organização da consulta popular;
● Validação com órgãos oficiais e relatório final;
● Atividade de visibilidade e pactuação do

PLANSAN e minuta de Projeto de Lei do Fundo.

Relatório final do PLANSAN com diagnóstico, eixos, 
metas, ações, indicadores, órgãos responsáveis e 
demais dados construídos ao longo do processo.

Belo Horizonte | Créditos: Prefeitura Municipal

O Plano define objetivos, ações e suas metas, indicadores 
monitoráveis, responsabilidades e prazos.

O fundo municipal é indispensável para receber recursos 
externos, como políticas nacionais e emendas parlamentares.



NORMATIVA DO PLANO DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR

APOIO TÉCNICO PARA ELABORAR O 
PLANO 

● Plano de trabalho e reunião de kickoff;
● Análise e alinhamento ao contexto local e

regional, legislações nacionais e acordos
internacionais sobre o tema;

● Elaboração de relatório com as
recomendações e texto para minuta de lei;

● Minuta de lei e envio para validações
necessárias;

● Atividade de lançamento e visibilidade da
Minuta de lei.

Elaboração qualificada de Minuta de Projeto de Lei 
para instituir ou revisar o Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional.

A publicação da lei é uma etapa fundamental na garantia de 
continuidade da política pública, obtenção de recursos e 

aperfeiçoamento de programas e projetos. 

São Paulo, SP.| Créditos:ICLEI
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